


DOCUMENTO CONSOLIDADOR DE RESULTADOS DOS OPERATIVOS DE INSPEÇÃO CONJUNTA NO SETOR DE TRANSPORTE DE CARGAS E DE PASSAGEIROS, EM FRONTEIRAS, ENTRE OS ESTADOS-MEMBROS DO MERCOSUL.
1. Decisão tomada pela V Reunião Ordinária da Comissão Operativa Coordenadora do Plano Regional de Inspeção do Trabalho, Plano este aprovado pela RESOLUÇÃO/GMC/N.º 22/2009, no sentido de se elaborar um documento consolidando os resultados dos operativos conjuntos realizados em fronteiras dos países do MERCOSUL, no setor de transporte de cargas e de passageiros, coube ao Brasil a responsabilidade de iniciar mencionado documento consolidador, com as informações dos resultados de Inspeção Conjunta entre as fronteiras em que tenha participado no setor de transporte de carga e passageiros e setor rural.
2. Como informações gerais e comuns dos Estados Partes do MERCOSUL, destaca-se que os integrantes dos operativos conjuntos realizados nas fronteiras correspondentes, observaram as disposições da DECISÃO/CMC/N.º 32/2006, que define as condições mínimas a serem abordadas em procedimento de Inspeção.
3. O Brasil, por sugestão do Uruguai realizou operativo conjunto no setor rural, já que entre a fronteira do Brasil e Uruguai, a utilização de estradas para caminhões ou ônibus é muito pífia. Optou-se por realizar o operativo conjunto no setor rural na fronteira de Quaraí – Brasil e Artigas – Uruguai, no mês de dezembro de 2011.
4. Constatou-se como resultado destas inspeções, pelo lado brasileiro, a fiscalização de 14 empresas do setor rural, das quais 5 delas apresentaram irregularidades trabalhistas. 
5. Foram lavrados 21 autos de infração por inobservância às normas de proteção ao trabalho e de segurança e saúde no trabalho, notadamente em relação à falta de registro de empregados e descumprimento de normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. Não se constatou utilização de trabalho infantil e tampouco se detectou uso de mão-de-obra escrava ou degradante. 
6. Nos dias 21 e 22/03/2012 realizou-se operativo conjunto e simultâneo de inspeção do trabalho no setor de transporte de cargas e passageiros, envolvendo duas fronteiras entre Brasil e Argentina, simultaneamente.

7. Houve envolvimento dos dois serviços de inspeção do trabalho, na fronteira Uruguaiana, pelo lado brasileiro e Paso de los Libres, pelo lado argentino. Ademais, houve envolvimento dos serviços de inspeção na fronteira Brasil e Argentina, nas cidades de São Borja, pelo lado brasileiro e Santo Tomé, pelo lado argentino, também no setor transporte de cargas e passageiros.

8. Os operativos se iniciaram na manhã do dia 21, em solo brasileiro, simultaneamente em Uruguaiana e São Borja, com apoio da Polícia Rodoviária Federal.
9.  Em Uruguaiana, a ação deu-se no Posto Aduaneiro de Uruguaiana, junto à Ponte Internacional. A equipe brasileira, composta por Auditores Fiscais do Trabalho da Gerência Regional do Trabalho e Emprego em Uruguaiana – RS, abordou os caminhões de placa brasileira que deixavam o Brasil, além de alguns que entravam. 
10.  Em São Borja, a ação se desenvolveu pelos Auditores Fiscais do Trabalho brasileiros, no Posto Aduaneiro daquela cidade. Foi abordado um total de 48 caminhões brasileiros neste dia.

11.  Ao abordar os caminhões, os Auditores examinavam o documento do caminhão, CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos, o Manifesto Internacional de Carga - MIC, a CNH - Carteira Nacional de Habilitação do motorista, o Registro Nacional do Transportador de Carga junto a ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre, RNTC – Registro Nacional de Transportadores de Cargas e os discos de tacógrafos dos caminhões.
12.  Aplicaram-se questionários aos motoristas, nos quais, além de informações sobre o condutor, seus empregados e sua viagem, foram anotadas as principais reclamações dos trabalhadores. Estas informações são preciosas para a fiscalização, tendo em vista que os motoristas dificilmente estão presentes quando as empresas são fiscalizadas in loco.

13.  Os motoristas autônomos, que comprovaram serem proprietários ou arrendatários de caminhões, foram liberados, pois não era o foco da inspeção.
14.  Os casos de motoristas empregados foram analisados individualmente pela fiscalização. Alguns dos documentos analisados, quando poderiam fazer prova ou esclarecer possível infração, foram fotocopiados.  

15.  Apesar da constatação de algumas infrações já de imediato, os Autos de Infração não puderam ser emitidos de pronto, devido à impossibilidade de consultas a sistemas informatizados naquele local, e à necessidade de aproveitamento de tempo, para uma maior amostragem de veículos a serem abordados.
16.  Fiscalizou-se um total de 30 empregadores diferentes, dos quais 15 foram autuados em razão de descumprimento da legislação vigente. Um total de 29 Autos de Infração foi emitido, todos versando sobre jornada de trabalho.

17.  Foram constatadas jornadas de trabalho de mais de 18 horas diárias, que comprometem a segurança viária em ambos os países.

18.  Vale ressaltar que entrou em vigor no Brasil, a Lei nº. 12.619, de 30/04/2012, que regulamenta a jornada de trabalho destes profissionais, a qual estabelece obrigatoriedade em relação à duração do trabalho e intervalos de descanso e repouso.
19.  A legislação trabalhista brasileira prevê que empresas com mais de dez empregados devem realizar o registro de horário de trabalho de seus motoristas (com papeleta de serviço externo, no caso de motorista), obrigação reafirmada pela nova Lei. Verificou-se, na ação conjunta, que nenhuma das empresas fiscalizadas realizava este registro.

20.  Outra irregularidade largamente observada foi o pagamento de comissões aos motoristas em razão da quantidade de fretes por estes realizados. Pagamento este feito de forma oficiosa, sem constar em recibos de pagamento, servindo de incentivo à sobre jornada, ao excesso de velocidade, além de acarretar prejuízos trabalhistas monetários, tanto para o trabalhador, quanto para o Poder Público, com ensejo de acidentes de trabalho, com mortes de trabalhadores e de outros cidadãos que circulam pelas estradas.
21.  Na manhã de 22 de março de 2012, realizou-se uma vistoria conjunta- Brasil e Argentina - no Pátio do Terminal Aduaneiro Brasileiro em Uruguaiana, local administrado pela empresa ELOG – Grupo Eco Rodovias e BR2 Investimentos, onde os motoristas aguardam o trâmite aduaneiro, que costuma demorar alguns dias. A estrutura do pátio foi considerada boa.
22.  Foram verificadas as condições de alojamento nas cabines de caminhões. Aí, observou-se que em diversos casos as cabines se mostraram absolutamente incapazes de oferecer um mínimo de conforto necessário ao repouso do trabalhador, insuficiente para a continuação de jornadas de trabalho ao volante.
23.  Observaram-se cabines com cama com menos de 1,70 cm de comprimento e menos de 60 cm de largura. Caminhões sem armário para guarda de alimentos, roupas e pertences dos motoristas, nos quais esses objetos eram depositados no chão e banco do carona do caminhão.
24.  Cabe ressaltar que o Ministério do Trabalho e Emprego institucionalizou um grupo de trabalho específico para estudar o perfil acidentário dos trabalhadores no setor de transporte de cargas e fiscalizar levando em conta, especialmente, as questões relacionadas ao vínculo de emprego e jornada de trabalho. Neste sentido, foram trocadas experiências entre as duas delegações, e verificou-se que a Argentina está elaborando uma norma de Saúde e Segurança do Trabalhador para o setor.
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